
HABEAS CORPUS Nº 821821 - SP (2023/0150860-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : MATHEUS FABIANO MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE OU PORTE DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. ATENUANTE RECONHECIDA E 
COMPENSADA COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado de próprio punho pelo paciente, 
buscando o reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea. O Tribunal de origem reconheceu a confissão, mas 
procedeu à sua compensação com a agravante da reincidência, 
mantendo a pena inalterada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar a legalidade da 
compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência, conforme realizado pelo Tribunal de 
origem, e se há interesse recursal na matéria, dado que a 
atenuante já foi reconhecida e compensada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) admite a compensação integral 
entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da 
reincidência, dado o caráter preponderante de ambas as 
circunstâncias.
4. No presente caso, o juízo de primeira instância reconheceu a 
confissão espontânea do paciente e compensou essa atenuante 
com a agravante da reincidência, o que impede a alteração da 
pena. Diante disso, não há interesse recursal no pedido de 
reconhecimento da atenuante, pois esta já foi devidamente 
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considerada no cálculo da pena.
5. O habeas corpus foi manejado como substitutivo de recurso 
próprio, o que é inadmissível, conforme entendimento pacífico 
desta Corte e do STF. Ademais, não se vislumbra flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE OU PORTE DE ARMA DE 
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1. Habeas corpus impetrado de próprio punho pelo paciente, 
buscando o reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea. O Tribunal de origem reconheceu a confissão, mas 
procedeu à sua compensação com a agravante da reincidência, 
mantendo a pena inalterada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar a legalidade da 
compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência, conforme realizado pelo Tribunal de 
origem, e se há interesse recursal na matéria, dado que a 
atenuante já foi reconhecida e compensada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) admite a compensação integral 
entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da 
reincidência, dado o caráter preponderante de ambas as 
circunstâncias.
4. No presente caso, o juízo de primeira instância reconheceu a 
confissão espontânea do paciente e compensou essa atenuante 
com a agravante da reincidência, o que impede a alteração da 
pena. Diante disso, não há interesse recursal no pedido de 
reconhecimento da atenuante, pois esta já foi devidamente 
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considerada no cálculo da pena.
5. O habeas corpus foi manejado como substitutivo de recurso 
próprio, o que é inadmissível, conforme entendimento pacífico 
desta Corte e do STF. Ademais, não se vislumbra flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/06, e no art. 16, § 1º, I, da Lei nº 10.826/03, às penas de 9 anos e 4 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 594 dias-multa, e absolvido da imputação da 
prática do crime previsto no art. 33, § 1º, I, da Lei 11.343/06, com fundamento no art. 
386, III, do Código de Processo Penal, vedado recorrer em liberdade.

A sentença transitou em julgado para as partes em 1º de outubro de 
2020.

Irresignado, o paciente impetrou, em seu próprio favor, o Habeas 

Corpus nº 0038752-75.2022.8.26.0000, junto ao Tribunal de origem, alegando ter 
sido prejudicado pela ausência de interposição de recurso pela Defensoria Pública, o 
que impossibilitou a revisão das sanções que lhe foram impostas.

Aduziu, outrossim, a ilegalidade da sentença que deixou de aplicar a 
atenuante da confissão em seu benefício.

O Tribunal de origem, em julgamento virtual finalizado aos 19 de 
dezembro de 2022, por votação unânime, não conheceu da impetração.

Neste writ, o paciente alega a existência de constrangimento ilegal, sob 
o argumento de que as instâncias de origem deixaram de aplicar a atenuante da 
confissão.

Requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a atenuante 
da confissão.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

Em petição de fls. 107/108, a Defensoria Pública do Estado de São 
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Paulo manifestou-se pelo interesse no prosseguimento do feito com a concessão da 
ordem.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 72):

Na segunda fase, ainda que reincidente o acusado (processo n° 
0005765-60.2010.8.26.0132 — págs. 33/35 — não usado para gerar 
maus antecedentes na fase anterior), deixo de aumentar a pena, uma 
vez que ele confessou a prática da infração penal, caso em que a 
atenuante genérica da confissão espontânea e a agravante genérica 
da reincidência, ambas preponderantes, se compensam.

No caso dos autos, a atenuante da confissão foi reconhecida pelo Juízo 
de primeira instância, tendo sido compensada com a agravante da reincidência, não 
havendo, portanto, interesse recursal no pedido de reconhecimento da referida 
atenuante.

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0150860-7 HC 821.821 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00387527520228260000  15002780420208260558  1500280420208260558  
387527520228260000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS FABIANO MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MATHEUS FABIANO MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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